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RECOMENDAÇÃO Nº   /17
INQUÉRITO CIVIL Nº   .  .                /______

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do(a) Promotor(a) de Justiça abaixo assinado(a), no uso de uma de suas atribuições, com amparo no art. 129, II, da Constituição Federal, art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº 8.625/93, art. 75, IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96 e art. 1º da Resolução nº 164/17, expede a seguinte recomendação:

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.846/13 (Lei Anticorrupção Empresarial) institui novos mecanismos de defesa do patrimônio público, ao prever a possibilidade de imposição de sanções administrativas às pessoas jurídicas que pratiquem atos de corrupção, fraude a licitações ou outros ilícitos contra a Administração Pública; 


CONSIDERANDO que as penalidades administrativas previstas na Lei Federal nº 12.846/13 devem ser aplicadas pelo órgão público ou entidade lesada, através de regular procedimento administrativo;

CONSIDERANDO, portanto, que a imposição dessas sanções por ilícitos praticados por empresas contra o Município de ____________ depende de regulamentação, no âmbito local, acerca do procedimento administrativo correspondente;


CONSIDERANDO que o dever-poder regulamentar insere-se dentre as competências administrativas municipais, cuidando-se “de poder-dever de agir, não se reconhecendo àquele Poder mera faculdade de regulamentar a lei, mas sim dever de fazê-lo para propiciar sua execução” (CARVALHO FILHO, José dos Santos, Manual de Direito Administrativo, 27ª ed., São Paulo:Atlas, 2014, p. 63);


CONSIDERANDO que, dentre essas competências administrativas, encontra-se a de zelar pela defesa do patrimônio público, nos termos do art. 23, I, da Constituição Federal, que dispõe: “Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio público;”;

CONSIDERANDO que a não regulamentação da Lei Federal nº 12.846/13, pela falta de edição de decreto municipal, caracteriza descumprimento do dever constitucional antes referido, em face da omissão na adoção de providência de defesa do patrimônio público que se encontra na órbita do dever-poder regulamentar do Município;


CONSIDERANDO, ainda, que a falta de regulamentação local viola o dever genérico de eficiência administrativa previsto no art. 37, “caput”, da Constituição Federal, em vista da omissão em implementar, no âmbito municipal, legislação destinada a conferir maior eficiência na defesa do patrimônio público;

CONSIDERANDO, também, que compete ao Ministério Público atuar de forma a evitar a ocorrência de ações ou omissões prejudiciais ao patrimônio público, nos moldes do que dispõe o art. 129, III, da Constituição Federal, “in verbis”: “Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: (…) III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;”; 
CONSIDERANDO, por fim, a existência do inquérito civil nº   .  .                /______, que tem por objeto “Apurar omissão administrativa na regulamentação da Lei Federal nº 12.846/13 no âmbito do Município de ________”;

RECOMENDA-SE ao Município de ______________ que efetue a regulamentação da Lei Federal nº 12.846/13, através de decreto municipal, em prazo não superior a seis meses, de forma a permitir a plena aplicação das sanções administrativas nela previstas. 

Ao tempo em que confiamos no atendimento à presente recomendação, informamos que a não adoção das providências recomendadas poderá implicar na adoção das providências extrajudiciais e judiciais a cargo do Ministério Público.


Por fim, requisitamos ao Município de ____________ que, no prazo de trinta dias, comunique à Promotoria de Justiça de ___________ quais as medidas adotadas. 


Município de _______, __ de ____ de ____.
Promotor de Justiça
